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EUROPA E DIVERSIDADE –
O VELHO MUNDO CONFRONTA O NOVO 
EM SI MESMO
Toby Miller
As constituições liberais europeias do século XIX eram constituições políticas. [...] As 
constituições das três primeiras décadas do século XX [...] foram voltadas para questões eco-
nômicas e sociais; [...] na década de 1970 um novo estágio entra em evidência com o brusco 
surgimento de uma nova preocupação com questões culturais: isso leva à criação de formas le-
xicais e categorias doutrinárias, tais como “direitos culturais”; [...] a livre existência da cultura, 
o pluralismo cultural e o acesso dos cidadãos à cultura são assegurados de forma mais intensa 
Jesús Prieto de Pedro (1999: 63)
A diversidade no mundo moderno vai além da cor da pele. É gênero, idade, deficiência, 
orientação sexual, extração social e – mais importante, no que me diz respeito – diversidade 
de pensamento
Idris Elba (citado em Martinson, 2016)
• Búlgaro: 
Единство в многообразието
• Croáta: Ujedinjeni u različitosti
• Tcheco: 
Jednotná v rozmanitosti
• Dinamarquês: 
Forenet i mangfoldighed
• Holandês: 
In verscheidenheid verenigd
• Inglês: United in diversity
• Estoniano: 
Ühinenud mitmekesisuses
• Finlandês: 
Moninaisuudessaan yhtenäinen
• Francês: Unie dans la diversité
• Alemão: In Vielfalt geeint
• Grego: 
Ενωμένοι στην πολυμορφία
• Húngaro: Egység a sokféleségben
• Irlandês: Aontaithe san éagsúlacht
• Italiano: Uniti nella diversità
• Letão: Vienoti daudzveidībā
• Lituano: Suvienijusi įvairovę
• Maltês: Magħquda fid-diversità
• Polonês: 
Zjednoczeni w różnorodności
• Português: Unidade na diversidade
• Romeno: Unitate în diversitate
• Eslovaco: Zjednotení v rozmanitosti
• Esloveno: Združeni v različnosti
• Espanhol: Unida en la diversidad
• Sueco: Förenade i mångfalden1
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Nasci em Leicester, uma cidade da região leste do centro da Inglaterra, o East Midlands, em 1958. Era uma 
cidade industrial, branca e enfadonha, que es-
tava a ponto de perder sua base manufatureira, 
concentrada em têxteis, vestuário e calçados, 
assim como seu papel de entrepôt para o car-
vão a caminho de Londres. Tinha, no entanto, 
permanecido firmemente do lado revolucio-
nário durante a Guerra Civil do século XVII, e 
tinha a tradição de abrigar centenas de grupos 
religiosos (POPHAM, 2013). Sugestivo.
Com a iminente expulsão dos sul-asiá-
ticos da África Oriental e a emergência da 
Grã-Bretanha na Europa no meio dos anos 
1970, os preocupados habitantes de Leicester 
puseram um anúncio no Uganda Argus em 
1972 que dizia o seguinte: “AS CONDIÇÕES 
ATUAIS NA CIDADE SÃO MUITO DIFE-
RENTES DAQUELAS ENCONTRADAS PE-
LOS PRIMEIROS MIGRANTES”, e avisaram 
sobre condições difíceis quanto ao bem-estar 
social e emprego (In: POPHAM, 2013).
Esse anúncio, no entanto, assim como as 
histórias ligadas ao desejo da cidade de evi-
tar uma imigração asiática, teve o efeito pa-
radoxal de atrair essa mesma migração! Eles 
colocaram Leicester no mapa das possibili-
dades para profissionais e empresários, que 
estavam prontos para comprar e reequipar as 
fábricas que o capital branco abandonava. A 
demografia da cidade mudou. Essa migração 
coincidiu com a admissão da Grã-Bretanha 
no que é agora a União Europeia, o que aplicou 
um golpe adicional ao racismo provinciano 
e ao monolinguismo do país. Hoje, Leicester 
está oficialmente orgulhosa de ser uma cida-
de com maior presença de minorias. Setenta 
idiomas são falados numa população de me-
nos de 350.000 habitantes. Há centros jain e 
budistas, duas sinagogas, mais de uma dúzia 
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de templos hindus, diversos gurdwaras dos 
sikh, mais de setenta mesquitas, uma cozinha 
extraordinariamente variada – e um time de 
futebol que pertence às concessionárias de 
duty-free de aeroporto da Tailândia.2 Os mo-
toristas de táxi cada vez aprendem mais o 
francês porque adolescentes chinesas, filhas 
de executivos, que se encontram em Leicester 
para fazer faculdade, os chamam despreocu-
padamente na rua e lhes pedem para levá-las 
para o sul da França (são apenas 1.544 km 
para se chegar a Cannes), e o aeroporto local 
oferece voos semanais para o México.3 
Esse pequeno lugar, antes acometido 
por uma redução de sua base econômica e 
crescentes preconceitos culturais,  tornou-se 
uma palavra de ordem para a diferença, a 
harmonia – e o tédio (ainda). Eu voltarei a 
esse tema no âmbito de uma discussão críti-
ca da diversidade na Grã-Bretanha e o lugar 
dos latino-americanos lá. No meio tempo, 
procurarei explicar os embates da Europa 
contemporânea no que diz respeito a essas 
questões. Por que a diversidade é tão estra-
nha para a Europa, em oposição à sua posição 
ideológica central na América Latina através 
da sabedoria herdada do mestizaje?
A história da Europa é caótica, atormen-
tada e global, forjada pelos encontros belico-
sos entre norte, sul, leste e oeste. A conquista 
colonial foi um “complemento” à “construção 
positivista do Estado no próprio país”, com os 
massacres sendo legitimados pelo capitalismo 
e pelo nacionalismo (ASAD, 2005: 2).
Os filósofos liberais dos séculos XIX 
e XX viam, no entanto, a Europa como o re-
sultado de “identidades fixas, sentimento 
nacional descomplicado, soberania indi-
visível, homogeneidade étnica e cidadania 
exclusiva” (MAHMUD, 1997: 633; ver também 
 HINDESS, 1998). Vinculando fluidamen-
te nacionalismo a direitos políticos, em sua 
maioria, essas teorias não renegaram o impe-
rialismo nem declararam como igualmente 
legítimas as diferentes culturas, justificando 
a sujeição extraterritorial em base ao conceito 
de que a soberania só era legítima se fosse eco-
nomicamente dinâmica e levasse à autonomia 
individual e não à diversidade social (FALK, 
2004: 1011; JAGGI, 2000; PAREKH, 2000: 45).
Muitos liberais filosóficos continuam a 
insistir num idioma e numa nação comuns 
como pré-requisitos para uma cidadania 
efetiva (LISTER ,1997: 52;  ZACHARIAS, 
2001; ABIZADEH, 2002). Eles defendem 
um desenvolvimento histórico de direita 
que ocorreu em três estágios: uma facção 
de oligarcas; o surgimento de partidos polí-
ticos; e finalmente o estado de direito, agin-
do sem levar em conta afinidades pessoais 
ou coletivas (SCHUDSON, 1998: 8). Essa 
maneira de pensar foi uma extrapolação 
do conceito de indivíduo como sujeito so-
berano e racional, e se baseou no primado 
da lei, e numa ideologia e numa governan-
ça transparentes para criar uma socieda-
de justa. O Estado era um dispositivo para 
arbitrar disputas entre os partidos que não 
pudessem ser solucionadas pelo mercado, 
ou para retificar problemas nas áreas em 
que os mercados haviam falhado – isto é, 
onde havia desigualdade sistemática.
Os governos preservaram a liberdade 
individual, negociando suas próprias neces-
sidades de controle contra o direito de seus 
cidadãos de serem silenciosos, barulhentos 
ou qualquer outra coisa que não interfira com 
o direito alheio ao mesmo tipo de conduta. 
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Dizia-se que a melhor maneira de fazer isso 
era fiscalizar o limite que separasse a vida 
privada do poder público. As responsabilida-
des e os direitos foram dissociados das iden-
tidades racial, étnica, linguística, religiosa, 
de gênero e de outras identidades coletivas 
que foram separadas do domínio público em 
nome de “uma justiça neutra e de uma igual-
dade formal” (COWAN et al., 2001: 2).
Esse tipo de filosofia liberal está rela-
cionado aos ideais republicanos de virtude 
segundo os quais as pessoas se distanciam 
ou renunciam a suas afiliações originais no 
interesse de um bem não sectário, secular 
e nacional que possa tolerar a diversidade 
no domínio privado, mas insiste na unidade 
em público, assegurando assim aos cidadãos 
um tratamento igualitário pelos governos 
( BARRY, 2001). Assim, nos países baixos, na 
Eslovênia e em Portugal, a cidadania repousa 
nas competências linguísticas. Na Suécia, 
depende de se levar uma “vida respeitável”. 
O “apego” à cultura local é um critério na 
Croácia, enquanto na Romênia é o conhe-
cimento da cultura e da história ( MILLER, 
2007). De acordo com esses ideais de uni-
dade, os migrantes devem “distanciar-se 
das características culturais” (CASTLES, 
 DAVIDSON, 2000: 12).
A Convenção da Haia de 1930 sobre 
Determinadas Questões Relativas aos Con-
flitos de Leis sobre a Nacionalidade declara 
que “toda pessoa tem direito a uma nacio-
nalidade e não mais do que uma”.4 O que foi 
endossado pelo Conselho Europeu em 1963, 
na convenção sobre a redução dos casos de na-
cionalidade múltipla e sobre as obrigações mi-
litares em casos de nacionalidade múltipla,5 
que declara que ter mais de uma cidadania “é 
suscetível de causar dificuldades”; solicitar 
uma nacionalidade significa renunciar à outra 
(ALEINIKOFF, 2000: 137; BAUBÖCK, 2005: 
6;  KALEKIN-FISHMAN, PITKÄNEN, 2007).
A ideia de lealdades divididas por iden-
tificações culturais híbridas sempre foi difí-
cil para a teoria e a prática da cidadania, que 
tende a exigir unidade mais do que diversi-
dade. As cidadanias múltiplas instituciona-
lizam uma subjetividade dividida. O impacto 
vai mais além do questionamento do voto, 
do serviço militar e do auxílio diplomático, 
atinge o âmago de uma relação afetiva com 
o Estado soberano e gera contradições até 
mesmo nos países mais chauvinistas, dando 
um indício da fragilidade da cidadania. No 
caso britânico, assim como para outras po-
tências imperiais europeias, isso levou a uma 
confusão sobre o status da cidadania das fa-
mílias britânicas constituídas ou transfor-
madas nas colônias. Houve uma liberalização 
gradual por motivos práticos entre meados 
dos séculos XIX e XX6 que acabou se tornan-
do uma norma da União Europeia (UE).
As diferenças culturais fazem com que 
as nações sejam alteradas pelos idiomas, re-
ligiões, cozinhas, vestimentas e sentidos de 
identidade de suas populações de migrantes, 
especialmente quando estes vêm de países 
anteriormente escravizados/colonizados; 
donde o famoso slogan dos anos 1970 foi po-
pularizado por ativistas imigrantes no Rei-
no Unido: “Nós estamos aqui porque vocês 
estavam lá”. A crescente realidade é que um 
“número cada vez maior de cidadãos [...] não 
tem o sentimento de pertencimento. Isso, por 
sua vez, solapa a base do estado-nação como 
lugar central da democracia” (CASTLES, 
DAVIDSON, 2000).
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O que tal confusão acarreta na 
diversidade transnacional?
As mudanças recentes na demografia 
global comprometeram a intensidade do na-
cionalismo étnico baseado no Estado. As rea-
lidades econômicas da partida e as realidades 
culturais da memória vão de encontro a uma 
cidadania pura do tipo pretendido na Haia. 
A filosofia liberal acreditou por muito tempo 
que a integração dos imigrantes viria com a 
aquisição da cidadania e com uma aplicação 
da lei não discriminatória e insensível às di-
ferenças culturais, uma vez que as gerações 
sucessivas adquirissem o comando do idio-
ma predominante e se vissem incorporadas 
ao mercado de trabalho em pé de igualdade 
com a maioria. No entanto, o evidente fracasso 
em lograr esse resultado levou os governos a 
reconhecer as diferenças culturais, intervin-
do para lutar contra a discriminação no setor 
privado e instituindo cotas para a contratação 
de minorias (KYMLICKA, 2000: 725).
Até mesmo Hobbes reconheceu que 
a natureza humana se constrói em torno 
da diferenciação. Em consequência, “não é 
pela natureza que o homem se torna capaz 
de formar sociedade, mas pela educação” 
(2002: 25). Por outro lado, Rousseau (1975: 
130) insiste que “não é suficiente dizer aos 
cidadãos – sede bons, é preciso ensiná-los a 
ser” por meio de um poder normativo que 
defina um ideal. Na França, a Terceira Re-
pública tornou o ensino laico obrigatório 
para as crianças entre 6 e 13 anos para for-
mar cidadãos que levassem ao aparecimento 
de uma opinião pública responsável, termo 
que se espalhou pela Europa Ocidental no 
final do século XVIII. Juntaram-se a essa 
reforma um sistema estatístico que cobria 
a conduta humana, a Declaração dos Direi-
tos Humanos, e uma forma de “nivelamen-
to” para lutar contra a desigualdade social 
(ASAD 2005: 2; BRIGGS, BURKE 2003: 72; 
MATTELART, 2003: 19).
Europa
Falo da Europa como se fosse um sim-
ples descritor, mas trata-se de um lugar re-
conhecidamente difícil de definir. A “história 
de povos individuais, e até mesmo de conti-
nentes inteiros, como a ‘Europa’, está agora 
sendo escrita em termos de uma formação 
cultural definida por algo externo, ‘o outro’” 
(HALLIDAY, 2001: 113).
A Comunidade Econômica Europeia 
começou nos anos 1950 essencialmente 
como uma união aduaneira na qual havia 
livre-comércio entre as principais econo-
mias da Europa Ocidental, com exceção 
da  Grã-Bretanha. Expandiu em tamanho e 
ambição nos anos 1970 e 1980, com a ideia 
de criar fronteiras abertas e uma nova iden-
tidade europeia, quem sabe uma versão be-
nigna da raza cósmica de José  Vasconcelos.7 
Do final da Segunda Guerra Mundial até 
1989-90, havia claras distinções políticas, mi-
litares e econômicas entre a Europa Oriental 
e a Ocidental, mas elas estão diminuindo. A 
definição mais simples na era contemporânea 
é a de pensar na Europa como um conjunto 
informal que reúne a União Europeia (a UE, 
sucessora  político-econômica da comunidade 
anterior) e importantes não membros da re-
gião, como Rússia e Noruega, com um olho na 
Turquia, que declara mais ainda que a Rússia 
está na cúspide de múltiplos mundos.
Quando a União Soviética se fragmen-
tou em cerca de 20 países, Moscou viu com 
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satisfação 25 milhões de russos étnicos per-
manecerem na área a que se refere como “o 
exterior próximo” (RICH, 2003). As antigas 
repúblicas da União Soviética tiveram duas 
opções ao lidar com essas minorias conside-
ráveis e frequentemente abastadas: ou pro-
por um nacionalismo cultural retributivo que 
marginalizasse o idioma russo e estabeleces-
se critérios religiosos, raciais e linguísticos 
para a cidadania (o que foi 
feito pela Estônia e a  Letônia, 
que relegaram os russos da 
posição de responsáveis por 
“estabelecer a agenda cul-
tural na esfera pública” à de 
responsáveis por fazê-lo na “esfera privada/
comunal”); ou adotar uma pragmática políti-
ca cívica que oferecesse direitos baseados em 
território, lealdade e trabalho (como foi feito 
na Ucrânia e no Cazaquistão). Os primeiros 
procuraram, então, apaziguar os conflitos 
resultantes por meio de escolas em idioma 
russo e grupos culturais. Ao mesmo tempo, 
mudaram sua imagem cultural, renegando os 
termos “báltico” e “pós-soviético” em favor 
de “escandinavo” e “pré-União Europeia”. É 
desnecessário dizer que a perspectiva de se 
tornarem membros da UE e terem acesso a 
subsídios mediante adesão à Convenção Eu-
ropeia sobre a Nacionalidade serviu para “in-
centivá-los” a incorporar as minorias russas 
(TIRYAKIAN, 2003: 22; LAITIN, 1999: 314-
17; ZACHARY, 2000; VAN HAM, 2001: 4; 
BAUBÖCK, 2005: 2-3, 5; FELDMAN, 2005).8 
Embora continuem sendo cidadãos dos 
países-membros, espera-se dos europeus que 
transcendam suas diferenças e compartilhem 
“valores culturais comuns” ( CASTLES, DA-
VIDSON, 2000: 12). O lema da UE, citado no 
início deste trabalho em todos os seus idio-
mas oficiais (ver nota 1), apoia-se suposta-
mente num conjunto de políticas culturais. 
Contudo, o ideal animador evocado nessa 
frase de efeito não é um indicador confiável 
dos programas da União, que há tempos vêm 
sendo baseados numa agenda norteada por 
critérios financeiros e de segurança. A po-
lítica cultural foi centrada por 40 anos na 
Guerra Fria, no terrorismo, 
na eficiência econômica, em 
Hollywood e na integração 
às sociedades de acolhimen-
to. Espera-se das mídias que 
ao mesmo tempo informem 
e representem os migrantes, reparem as 
injustiças dos estereótipos, e incentivem a 
identificação com a Europa, funcionando 
também como indústrias eficientes e eficazes. 
Por seu lado, os migrantes são vistos como um 
duplo alvo: do Estado, para assegurar a lealda-
de, e do comércio, para assegurar o consumo 
( MATTELART, D’HAENENS, 2014).
A religião frequentemente ameaçou es-
ses projetos. Esteve no centro de inúmeros 
conflitos europeus ao longo da história, mas 
pensava-se que estivesse seguramente con-
finada a um passado obscuro, transcendido, 
que existiu antes que a verdade do secula-
rismo se estabelecesse. Reconsiderem essa 
ideia, por favor.
Religião
A desconfiança quanto à religião não se 
limita ao Islã, mas os europeus a consideram 
uma ameaça maior às suas culturas nacio-
nais do que outras crenças e fé (incluindo até 
mesmo o ateísmo). [...] Os povos europeus 
superestimam amplamente a porcentagem 
[...] intervindo para lutar 
contra a discriminação no 
setor privado e instituindo 
cotas para a contratação 
de minorias [...]
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muçulmana de suas populações [...] em mé-
dia. Os franceses consultados achavam que 
31% de seus compatriotas eram muçulmanos, 
em comparação com um número real que se 
aproxima dos 8% (Islam in Europe, 2015).
Muitas iniciativas europeias recentes 
voltadas para a “diversidade” vão de encon-
tro às políticas de multiculturalismo à me-
dida que seu objetivo explícito é “integrar” 
as minorias étnicas no mundo pós o Onze de 
Setembro – começando com as minorias de 
fé muçulmana, vistas como um perigo cres-
cente à coesão nacional. De fato, as políticas 
voltadas para a diversidade cultural podem 
sob muitos aspectos ser interpretadas 
como sendo parte de uma ampla estratégia 
para melhorar a “integração” das minorias 
étnicas de modo a aumentar a segurança 
na Europa ao reduzir aparentes ameaças 
(MATTELART, D’HAENENS, 2014: 232).
Na Europa, historicamente, os debates 
sobre a religião centravam-se na comensura-
bilidade do protestantismo e do catolicismo 
e de seu relacionamento dentro e entre os 
estados. Hoje, a questão é o Islã, tanto como 
referência racial quanto como representação 
de uma alternativa governamental ao secula-
rismo. Jürgen Habermas (2006) explica que 
o terror desterritorializado de atores estatais 
e não estatais foi despertado por uma potente 
mistura de fé, fraude, etnicidade e economia 
em resposta a violência, provocações e feu-
dos ocidentais, principalmente no mundo 
árabe e no sul da Ásia, mas também nos pró-
prios países europeus de acolhimento.
Do ponto de vista demográfico, a “amea-
ça” supostamente levantada pelo crescimento 
do Islã não representa quase nada e provavel-
mente nunca representará. A porcentagem 
total de população muçulmana em toda a 
Europa passou de 4% em 1990 para 6% em 
2010. Até 2030, calcula-se que os muçulma-
nos representem 8% dos europeus. Em 2010, 
havia 4,8 milhões de muçulmanos na Alema-
nha (5,8% da população do país) e 4,7 milhões 
de muçulmanos na França (7,5%). Na Europa, 
como um todo, a maior população muçulma-
na é a da  Rússia, com 14 milhões (10%).9 
A população muçulmana da Alemanha 
é essencialmente turca, mas inclui tam-
bém pessoas nascidas no Marrocos, Iraque, 
 Kosovo e na Bósnia-Herzegovina. Na França, 
os cerca de três milhões e meio de muçulma-
nos nascidos no exterior vêm essencialmen-
te das antigas colônias: Argélia, Marrocos e 
Tunísia. A maioria das pessoas na França, 
 Grã-Bretanha e Alemanha vê com bons olhos 
os muçulmanos. A opinião espanhola é mais 
ambígua, enquanto opiniões negativas pre-
dominam na Polônia e na Itália. Enquanto 
36% dos alemães de direita não gostam do 
Islã, apenas 15% da esquerda pensam da 
mesma forma. A diferença entre esquerda e 
direita é a mesma na Itália e na França. Na 
França, Bélgica,  Alemanha, Grã-Bretanha e 
nos países baixos, a preocupação quanto ao 
crescimento das comunidades muçulmanas 
levou a pedidos para restringir a migração. Os 
próprios muçulmanos estão em grande parte 
satisfeitos com uma separação entre igreja e 
Estado que leva a dissociar fé de lealdade.10 
O sentido de incomensurabilidade e a 
impossibilidade de se construir uma ponte 
ou atenuar as diferenças entre os grupos 
dominantes da Europa e suas minorias mu-
çulmanas é muito forte, apesar dos dados, 
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em razão de uma miríade de sensação de 
pânico de ordem moral, demonizações tra-
dicionais e políticos oportunistas (MIL-
LER, 2013). Isso pode parecer estranho 
àqueles que foram criados dentro de uma 
doutrina de mestizaje. Trata-se essencial-
mente de formações religiosas e governa-
mentais imperialistas que se intersectam. 
Nunca pensei que viveria numa era em que 
o mundo parecesse estar passando por um 
reencantamento, em que o lado laico da mo-
dernidade se desfaria, trazendo à sua cola 
uma era pós-secular não liberal. Mas aqui 
estamos. Ou não?
A Grã-Bretanha – um exemplo
O Reino Unido do século XXI se ca-
racteriza por um paradoxo. O estado, a 
comunidade empresarial e a população 
britânica estão intensamente conectados 
ao resto do mundo. Desde sempre uma 
nação aberta, comercial, fomos formados 
por séculos da globalização. No entanto, 
enquanto nossas redes de compromissos 
externos se tornavam cada vez mais estrei-
tas e complexas, o cenário doméstico ficava 
cada vez mais fragmentado. O sentimento 
da perda e do deslocamento que resultou da 
desindustrialização, globalização, imigra-
ção e transformação tecnológica alimenta 
sentimentos separatistas e de alienação, 
causando grande parte do mal-estar que 
aflige atualmente nossas comunidades; 
[...] o Partido Trabalhista deveria parar de 
falar sobre os benefícios econômicos que a 
imigração indiscutivelmente traz, porque 
ninguém está escutando. As preocupações 
quanto à imigração são viscerais, não cere-
brais ( KINNOCK, 2015). 
A Grã-Bretanha tem aproximadamente 
63 milhões de habitantes, dos quais 8 milhões 
são migrantes (CUERVO, 2014). Um terço 
dos cidadãos pertencentes a minorias “não 
se veem como ingleses” (SEAFORD, 2001: 
107). Isso pode levar a uma reação histérica 
por parte do Estado: de sua posição anterior 
como chefe da Comissão para a Igualdade Ra-
cial da Grã-Bretanha, Trevor Phillips rejeitou 
a ideia de que “toleremos qualquer tipo de ab-
surdo antigo porque faz parte de sua cultura”, 
enquanto o antigo primeiro ministro, Gordon 
Brown, anunciava que não havia necessidade 
alguma de continuar a pedir desculpas pelo 
colonialismo (In: The War, 2004: 26; AHMED, 
2005). Em 2015, o sucessor de Brown, David 
Cameron, “instruiu” o parlamento jamaicano 
a “virar a página” sobre o legado da escravi-
dão, rejeitando a ideia de pagar reparações à 
antiga colônia em que vicejou a escravidão. 
Cameron se absteve de mencionar que sua 
própria família tinha sido compensada pela 
perda das centenas de escravos jamaicanos 
que possuía quando o comércio de escravos 
foi abolido em 1833. Contudo, prometeu gas-
tar milhões de libras dos contribuintes para 
construir uma prisão para abrigar cidadãos 
jamaicanos expulsos da Grã-Bretanha por 
atividades criminosas (MASON, 2015).
Esse tipo de política reacionária decor-
re tanto da insegurança econômica causada 
pelas sucessivas crises fiscais que ocorrem 
desde os anos 1970 e que redistribuem a 
riqueza para o alto quanto das doutrinas 
enraizadas, ainda que frequentemente im-
plícitas, de supremacia racial com as quais 
os ingleses foram criados. Eu li aqueles li-
vros de história. Eu frequentei aquelas es-
colas. Eu tenho essa formação.
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O relatório da Comissão de  Runnymede 
Trust sobre O Futuro de uma Grã-Bretanha 
Multiétnica (2000) examinou o racismo nas 
instituições nacionais de cultura, educação, 
segurança pública e bem-estar do Reino 
Unido. Produziu evidências e argumentos 
apontando para um profundo racismo ins-
titucional no âmago do Estado britânico 
e das identidades nacionais predominan-
tes. As reações da imprensa ao trabalho da 
Comissão nos dão uma noção de como os 
conflitos raciais podem agir: “incoerências 
submarxistas”; “disparates descabidos”; 
“um insulto a nossa história e inteligência” 
eram epítetos representativos, e os autores 
do relatório foram acusados de “falta de 
lealdade e afeto para com a Grã-Bretanha”. 
O Daily Mail, um tabloide de direita, rea-
giu apresentando uma lista com “dez heróis 
brancos mortos do último milênio”; o então 
líder do Partido Conservador ridicularizou 
o relatório como sendo indicativo da “tira-
nia do politicamente correto da esquerda e 
[...] um ataque à cultura e história britâni-
cas”; o The Scotsman descreveu o relatório 
como “uma grotesca difamação que ataca 
os habitantes desta terra e um projeto vene-
noso para destruir nosso país”. Jack Straw, 
então ministro do Interior e em breve um 
reconhecido defensor da guerra no Afega-
nistão e no  Iraque, que também não gos-
tava de falar com eleitores que portassem 
o véu, negou haver qualquer relação entre 
a identidade britânica e o racismo branco 
( MILLER, 2007; STRAW, 2006).
Essas reações histéricas mostram o 
quanto pode estar em jogo nesses debates, 
como explica Stuart Hall ao delinear duas 
tendências predominantes:
A primeira, fala de um “deslizar” para 
o multiculturalismo – a presença cada vez 
mais visível de pessoas negras e asiáticas 
em todos os aspectos da vida social britâ-
nica como uma parte natural e inevitável 
do “cenário” – mais do que um “corpo es-
tranho”, para repetir a feliz expressão da 
sra. Thatcher – especialmente nas cidades 
e nas áreas urbanas. Esse não é o resultado 
de uma política deliberada e planejada, mas 
o resultado de processos sociológicos não 
dirigidos. Embora registre de forma visível 
a nova situação da diferença que perpassa a 
sociedade britânica, esse multiculturalismo 
gradual é, obviamente, altamente desigual. 
Grandes partes do país, os centros de poder 
mais relevantes e muitas pessoas pertencen-
tes às assim chamadas “minorias étnicas” 
ainda estão essencialmente intocadas pelo 
fenômeno. Muitos britânicos brancos po-
dem aceitá-lo como um fato da vida, mas não 
necessariamente o consideram bem-vindo. 
Fora de seu raio de ação, as práticas de exclu-
são racial, desigualdade agravada por fatores 
raciais, pobreza domiciliar, desemprego e 
subdesempenho educacional persistem – 
na realidade, multiplicam-se. A segunda, no 
entanto, é uma história antiga, banal em sua 
repetitiva persistência. [...] os negros foram 
objeto de ataques baseados em preconceito 
racial, viram suas queixas essencialmente 
ignoradas pela polícia e foram sujeitos a 
práticas racialmente tendenciosas de poli-
ciamento (1999: 188).
A palavra “negro” tem sido um tropo 
invertido e renovador contra o racismo, e 
excluiu os povos asiáticos de cor e os negros 
com identificações coletivas distintas – até 
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mesmo movimentos sociais baseados na 
diferença se veem limitados pela exclusão. 
Frentes unidas, frequentemente adotadas 
ante ameaças e possibilidades externas, 
podem ocultar “diferenças [...] em violenta 
erupção lá atrás” (HALL, 1991: 56) – fre-
quentemente de ordem econômica. Um an-
tigo e insatisfeito funcionário da Comissão 
de Runnymede Trust falou das recomenda-
ções do órgão de que “dois terços estão rela-
cionados aos interesses dos profissionais de 
classe média; [...] se lidarmos com o racismo, 
toda a comunidade poderia, assim como os 
membros da própria Comissão, fazer parte 
da burguesia” (SEAFORD, 2001: 112). Ou 
seja, a história nacional – quem fala por 
quem – estava aberta para discussão, mas 
não a economia. A diferença ganhou sobre a 
produção como eixo central do pensamento 
e do direito (DELANTY, 2002).
O que fazer agora? O político Stephen 
Kinnock do Partido Trabalhista britânico ex-
plica em detalhes o pânico moral em relação 
aos refugiados sírios à luz do conflito atual:
As atitudes britânicas no que diz 
respeito à crise dos refugiados que ocorre 
atualmente às portas da Europa decorrem 
diretamente dos sentimentos subjacentes 
sobre a imigração em seu sentido mais am-
plo. A opinião da maioria sobre a imigração 
é formada por um profundo sentimento de 
desconforto quanto à nossa identidade 
cultural como nação. [...] Não podemos e 
não devemos simplesmente descartar isso 
como xenofobia ou mesmo racismo. O fato 
é que o desconforto das pessoas em rela-
ção aos volumes de imigração é sincero. 
Está fortemente ligado a nosso sentido de 
insegurança quanto à imprevisibilidade e 
incerteza de nosso futuro em um mundo 
que está mudando num ritmo inconcebível 
e exacerbado pelo impacto da recessão glo-
bal; [...] se o Reino Unido quiser continuar 
a existir no futuro, então precisamos con-
tinuar a ser essa cidade “que brilha sobre o 
monte” e que atrai a si os mais brilhantes 
e mais capazes do mundo todo. Cada gota 
de diversidade, experiência e criatividade 
será necessária para que possamos ser 
 bem-sucedidos como nação. Contanto que 
as pessoas contribuam para nossa socie-
dade, devemos acolhê-las como um estado 
aberto, compassivo e confiante (2015).
Essas reações liberais ambivalentes e 
repletas de boas intenções estão também 
relacionadas às doutrinas da democracia 
liberal e dos direitos individuais e humanos 
que as minorias mobilizaram com sucesso 
para fazer reivindicações ao Estado no Reino 
Unido, o que pode provocar uma contrarrea-
ção. Os exemplos incluem:
• os sikhs: fazem objeções às regras bri-
tânicas de uso de uniforme escolar, à 
legislação que proíbe carregar facas 
escondidas e às leis britânicas sobre 
o uso de capacetes por motociclistas, 
e na indústria da construção civil, 
por causa da exigência ritual do uso 
de turbantes e do porte de armas; sua 
alegação é que os turbantes fornecem 
proteção contra feridas na cabeça;
• os muçulmanos e judeus britânicos: 
pedem permissão para matar ani-
mais fazendo-os sangrar até a morte, 
desse modo aderindo aos costumes 
76 OBSERVATÓRIO ITAÚ CULTURAL
antigos, mas infringindo as leis que 
se aplicam aos demais;
• os ciganos/roma/boêmios/gitanos/
tziganos/rom: insistem que seus fi-
lhos passem menos tempo na escola 
do que outros residentes do Reino 
Unido por causa das normas peri-
patéticas do grupo;
• os hindus britânicos: pedem que as 
autoridades os deixem imergir as 
cinzas de seus mortos nos rios.
O Estado, entretanto, tem seus limites:
• os médicos que clinicam são obriga-
dos a denunciar os casos suspeitos e 
reais de mutilação genital feminina, 
sob pena de detenção;
• as faculdades universitárias devem 
relatar os casos de “radicalização” 
entre estudantes.
Aqui está o nó do problema: as culturas 
das minorias devem ser protegidas contra 
a regra externa em todos os casos? Seus 
membros devem ser protegidos contra a 
opressão interna quando direitos humanos 
fundamentais se veem comprometidos em 
nome da cultura, religião, ou o que quer que 
seja, ou o bem-estar alheio está ameaçado? 
O que deve ser feito em relação às insegu-
ranças econômicas e culturais dos países 
de acolhimento, que podem ser projetadas 
sobre os recém-chegados? Quanto da tole-
rância do liberalismo deve ser celebrada ou 
contrastada com a intolerância devota da 
religião? Quando grandiosas narrativas de 
coletividade e individualismo colidem uma 
com a outra, o Estado precisa encontrar 
um equilíbrio entre o apoio a “uma comu-
nidade de indivíduos e uma comunidade de 
comunidades” (JOHNSON, 2000: 406, 408; 
RUNNYMEDE COMMISSION, 2000: 176-
77, 240; SIAN, 2015).11 
A retenção das normas culturais pode 
impedir que ocorra uma mudança dinâmica 
e aprisionar a autonomia individual. Isso leva 
a casos complexos de limites, como quando 
uma mulher britânica se recusou a aceitar 
os planos de seus pais muçulmanos para 
um casamento arranjado. Eles pediram a 
intervenção do Estado em nome da preser-
vação cultural, citando como precedente as 
isenções dadas aos sikhs quanto ao uso dos 
capacetes de segurança. Esse é um caso em 
que medidas projetadas para proteger mi-
norias contra o assédio externo na realida-
de as isolam de divergências internas, com 
o Estado policiando a observância religiosa 
e a dinâmica familial do poder. Nesse caso 
em particular, o tribunal decidiu em favor 
da mulher, citando a prioridade de proteger 
direitos individuais e questionando a repre-
sentatividade dos autodesignados porta-vo-
zes da comunidade (BENHABIB, 2002: 19; 
KYMLICKA, 1995: 2, 35-36).
Podemos ver custos e benefícios em 
pertencer a minorias tão visíveis como os 
sikhs e muçulmanos. E quanto àqueles que 
são invisíveis como minorias, evitando assim 
o opróbrio público, mas não tendo acesso a 
serviços sociais e outros direitos?
Os latino-americanos 
na  Grã-Bretanha
 Oitenta e cinco por cento dos latino- 
americanos que vivem na  Grã-Bretanha e 
estão capacitados para trabalhar assim o 
77POLÍTICAS CULTURAIS PARA A DIVERSIDADE Toby Miller
fazem, embora a maioria o faça em ocupa-
ções de classe operária, tais como limpeza 
e construção, pelas quais recebem o salá-
rio  mínimo. Quarenta por cento sofrem 
discriminação no emprego por causa da 
raça, do comando do inglês ou do status ju-
rídico (CUERVO, 2014).
Os latino-americanos chegaram ini-
cialmente no Reino Unido como exilados 
políticos no século XVIII, durante as várias 
lutas nacionalistas contra a Espanha. Tanto 
os políticos quanto os intelectuais, incluin-
do Francisco de Miranda, Simón Bolívar, 
Bernardo O’ Higgins e José de San Martín 
vieram em busca de segurança, dinheiro e 
influência. Muitos foram ativos na misterio-
sa Gran Reunión Americana de Londres, que 
pregava a independência.12 
Embora o Império Britânico tivesse 
claros interesses na região, tais interesses 
estavam relacionados, em sua maioria, com 
operações bancárias, manufatura, transporte 
marítimo e futebol, sendo progressivamente 
reduzidos até serem interrompidos duran-
te a Depressão dos anos 1930, ao contrário 
das décadas de assentamento, escravidão 
e domínio pelos quais passaram a Ásia e a 
África. Assim sendo, a noção contemporâ-
nea de responsabilidade para com os povos 
que foram conquistados ou comprados – e 
vendidos – da África ao sul da Ásia ao mundo 
árabe mal se aplica, embora a influência do 
Reino Unido na incorporação da região ao 
capitalismo mundial tenha sido profunda 
(POSADA CARBÓ, 1993).
Hoje, os latino-americanos enfren-
tam problemas especiais de exclusão por 
parte das autoridades do Reino Unido, de 
movimentos sociais e discursos da mídia 
sobre diversidade. Alguns conselhos locais 
da Grã-Bretanha lhes dão status de mino-
ria, mas muito poucos. A atenção da mídia 
é mínima, com exceção da cobertura dada 
pela imprensa aos jogadores de futebol da 
liga inglesa Premier League e às ilusões de 
esquerdistas brancos a respeito do chavis-
mo, Sandino, Fidel ou a qualquer que seja 
seu último objeto de encanto anglo-parlante. 
No trem expresso Heathrow Express, que vai 
do Centro de Londres ao aeroporto, a previ-
são do tempo no mundo adorna várias telas 
de televisão. Previsões detalhadas estão dis-
poníveis para África, Europa, Oceania, UE, 
Canadá e Ásia. E a América Latina? Nem 
tanto, apesar do fato de haver, por exemplo, 
voos diários para Bogotá.
Os cálculos atuais estimam a popula-
ção latino-americana no Reino Unido em 
186.500 pessoas, das quais 113.500 se encon-
tram em Londres. Esses números incluem:
grupos legais, ilegais e de segunda 
geração. Isso faz com que os latino-ameri-
canos representem uma parte significativa 
da população da cidade, comparável em ta-
manho a outros grandes grupos migrantes 
e étnicos, como a população polonesa, que 
tem por volta de 122.000 pessoas. Houve 
também um aumento da população de lati-
no-americanos em Londres de quase quatro 
vezes desde 2001, tornando-a um dos grupos 
migrantes de mais rápido crescimento na 
capital (MCILWAINE et al., 2013: 7).
Os principais países de origem são 
Brasil (que dá a pluralidade), Colômbia, Ar-
gentina, Equador, Peru e Bolívia. As pessoas 
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vinham nos anos 1970 em busca de asilo; hoje 
elas vêm em busca de realização econômi-
ca. Há poucas crianças ou idosos, e aproxi-
madamente um terço não sabe falar inglês. 
Aproximadamente 20% não têm documentos 
ou não têm status jurídico; 25% são cidadãos 
britânicos; 20% têm passaporte da UE, mui-
tas vezes através da Espanha; muitos vieram 
de lá por causa da forte recuperação britânica 
depois da Grande Recessão ( MCILWAINE et 
al., 2013; CUERVO, 2014).
Com 85% de pessoas empregadas, sua 
taxa de emprego é a mais alta de qualquer 
grupo étnico em Londres, incluindo a maio-
ria anglo-celta. A maioria desses trabalhos 
é de natureza proletária, com segurança e 
salário condizentes. Embora 70% dos lati-
no-americanos tenham instrução superior, 
sua ida para a Grã-Bretanha leva geralmen-
te a uma mobilidade descendente no seu 
status em comparação com a que tinham 
no local de origem (94% declaram que sua 
posição social decaiu depois que chegaram). 
Trabalham nos precários setores de servi-
ços ou construção, em dois ou três empre-
gos efetivamente de meio expediente, cada 
um dos quais paga menos do que o salário 
mínimo londrino. Entretanto, há também 
migrantes que são estudantes e residen-
tes temporários e têm expectativas de in-
gresso na esfera profissional e empresarial 
( MCILWAINE et al., 2013).13 
Em termos de diversidade e identifica-
ção, 40% aderem à ideologia latino-ameri-
cana de mestizaje, e o resto se autodenomina 
branco ou latino-americano. Alguns la-
tino-americanos se referem a si mesmos 
informalmente como “latinos britânicos” 
ou “invisíveis” e aderem ao slogan “Londres 
sem os Latinos Seria Imunda”. Setenta e 
cinco por cento se queixam de discrimi-
nação por parte dos empregadores, das 
pessoas que encontram no dia a dia e dos 
serviços públicos. Vivem numa margina-
lidade alienante, especialmente por conta 
da limitada oferta de aulas de inglês a um 
preço que possam pagar (MUIR, 2012; 
 MCILWAINE et al., 2013; MILMO, 2013).
Vários grupos de defesa dos interesses 
latino-americanos surgiram no terceiro se-
tor britânico durante os anos 1980. Levan-
tavam inicialmente questões ligadas aos 
direitos humanos nas ditaduras em busca de 
solidariedade popular e pressão diplomáti-
ca. Houve uma transição ao longo do tempo 
da política internacional para a autoajuda 
coletiva. Assim, o antigo Chile Democra-
tico é agora a organização Indoamerican 
Refugee and Migrant Organization.14 Uma 
mudança de foco das questões ligadas aos 
direitos humanos para a sobrevivência no 
exterior traduz não somente a democratiza-
ção da América Latina nos últimos quinze 
anos, mas também o aumento da migração 
para o Reino Unido, motivada por espe-
ranças econômicas, mas prejudicada pela 
desigualdade e pela pobreza. Assim, a Coa-
lition of Latin Americans no Reino Unido 
oferece por meio da mídia dicas, auxílios 
social e econômico, contatos, ligações e 
testemunhos.15 A Latin Elephant apresen-
ta um discurso contrário à mensagem pre-
dominante dos promotores imobiliários de 
Londres, que desejam transformar bairros 
de Londres, como Seven Sisters e Elephant 
& Castle, que têm sido centros de negócios 
latino-americanos.16 A Latin American 
 Women’s Rights Service é: 
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uma organização feminista e de defe-
sas dos direitos humanos orientada pelos 
usuários que trabalham com mulheres la-
tino-americanas no Reino Unido desde 
1983. Nosso alvo é facilitar as ferramentas 
para que as mulheres latino-americanas 
possam fazer valer seus direitos humanos 
e busquem o empoderamento pessoal e a 
mudança social. Somos uma organização 
holística e fornecemos assessoria cultural e 
linguística especializada, informação, acon-
selhamento e psicoterapia, apoio jurídico, 
programas de desenvolvimento, oficinas, 
grupos de bem-estar e apoio pontual a mu-
lheres latino-americanas.17 
Os residentes de hoje são migrantes eco-
nômicos que buscam a inclusão com outras 
minorias na formação e execução da política 
pública britânica e 77% querem obter reconhe-
cimento oficial de seu status como minoria. 
Essa é com certeza a maneira mais segura de 
lograr esse reconhecimento, mas é difícil obri-
gar as sociedades liberal-democráticas, cujas 
histórias coloniais estimularam diretamente 
a imigração, a assumir sua responsabilidade 
(MCILWAINE et al., 2013). Não obstante, para 
os latino-americanos da  Grã-Bretanha, que 
procuram ser ouvidos no novo século, a diver-
sidade não faz sentido sem o reconhecimento 
oficial de sua diferença (GARCÍA CANCLINI, 
2002). A culpa (CURTIS, PATRICK, 2014) é 
irrelevante. Como visto na epígrafe de Idris 
Elba citada anteriormente, eles precisam de 
igualdade e abertura.
Conclusão
 A identidade cultural é uma constante 
“produção [...] que nunca se completa [...], 
sempre constituída dentro, e não fora, da 
representação” (HALL,1990: 222):
Um diálogo interminável com a iden-
tidade e a identificação [...] teve início nas 
sociedades do final da idade moderna no fim 
do século XX. Não a velha pergunta existen-
cial “quem sou eu”, mas a nova pergunta [...] 
que rompe com os antigos limites entre os 
mundos privado e público, entre o subjetivo 
e o objetivo, entre pessoal e político, que a 
ideia do “heroísmo” exige que negociemos 
novamente: “Como posso” – e “como farei” – 
para tornar-me? (HALL, 1996: 118).
Podemos apenas depositar nossa espe-
rança numa futura Europa que se definirá por 
meio da justiça cultural e econômica de forma 
a reconhecer e transcender sua história impe-
rial. A culpa não é a chave. A responsabilidade 
e o importar-se com os outros, sim,  num mun-
do de diversidade necessariamente híbrido.
E Leicester? O simples número de “ou-
tros”, as áreas habitacionais mistas e gover-
nos locais consistentemente progressistas 
desde os anos 1970 permitiram um multi-
culturalismo diário. Essa diversidade sur-
giu acidentalmente – organicamente – e se 
tornou parte de simplesmente adaptar-se ao 
que se tem. A lição que oferece é a exigência 
de se atenuar as estruturas e as restrições 
de classe geradas e alimentadas pela desi-
gualdade econômica e de sustentar políti-
cas multiculturais em diferentes regimes 
(JONES, 2015). Malgrado sua diversidade 
interna e a falta de uma voz pública, é o que 
os latino-americanos do Reino Unido estão 
buscando, com toda razão; e é um modelo 
para a diversidade europeia.  
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